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Ementa

Fundamentos juridicos e doutrinarios da Atividade de Inteligéncia. Inteligéncia como processo, produto e
organizacao. Sistemas e Subsistemas de Inteligéncia no Brasil. Redes internacionais de cooperagéo.
Agéncias de Inteligéncia. Produgéo do conhecimento: fontes, tipos, valor, fluxo, organizagéo e uso. Gestéo da
Informacdo: transparéncia e sigilo.
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